
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 436, de 2017

Autoria: Senador Vicentinho Alves (PL/TO)

Iniciativa:

Ementa:

Dispõe sobre os registros imobiliários com origem em títulos de alienação ou de concessão de terras devolutas
expedidos pelo Estado do Tocantins, referentes a imóveis rurais situados na faixa de 100 quilômetros de largura em
cada lado do eixo das rodovias federais e dá outras providencias.

Explicação da Ementa:

Objetiva convalidar as alienações de terras de domínio da União realizadas pelo Estado do
Tocantins, por meio do Instituto de Terras do Tocantins – ITERTINS, na Faixa de 100 quilômetros
de largura de cada lado do eixo das rodovias federais que cortam o território tocantinense,
visando à solução definitiva de questão fundiária que afeta expressivo contingente de
produtores rurais.

Assunto:

Data de Leitura:

Economia e Desenvolvimento  - Política Fundiária e Reforma Agrária

08/11/2017

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: -Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 21/12/2018 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Relatoria:

CCJ - (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator(es):

Senador Valdir Raupp (encerrado em 21/12/2018 - Fim de
Legislatura)

Despacho:

08/11/2017 (Despacho inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

(SF-CRA) Comissão de Agricultura e Reforma Agrária

TRAMITAÇÃO

21/12/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do caput do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

21/12/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:

30/11/2017 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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TRAMITAÇÃO

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

O Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Senador Edison Lobão, designa Relator da matéria o Senador
Valdir Raupp.

Ação:

20/11/2017 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.
Matéria aguardando distribuição.

Ação:

10/11/2017 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Prazo para apresentação de emendas:
Primeiro dia: 10/11/2017.
Último dia: 17/11/2017.

Ação:

08/11/2017 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Matéria sobre a Mesa desta Comissão aguardando abertura de prazo para apresentação de emendas e posterior distribuição.Ação:

08/11/2017 PLEN - Plenário do Senado Federal

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Encaminhado à publicação.
Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Agricultura e Reforma Agrária, cabendo à última a decisão terminativa.
O projeto poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis perante a primeira comissão, após sua publicação e
distribuição em avulsos.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 228-234

08/11/2017 PLEN - Plenário do Senado Federal

Leitura da matéria na sessão do SF nº171, em 08/11/2017.Ação:

Publicado no DSF Páginas 228-234

DOCUMENTOS

PLS 436/2017

08/11/2017Data:

Senador Vicentinho Alves (PL/TO)Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Dispõe sobre os registros imobiliários com origem em títulos de alienação ou de concessão de terras devolutas expedidos pelo
Estado do Tocantins, referentes a imóveis rurais situados na faixa de 100 quilômetros de largura em cada lado do eixo das
rodovias federais e dá outras providencias.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

08/11/2017Data:
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DOCUMENTOS

 Senado FederalAutor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Encaminhado à publicação.
Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Agricultura e Reforma Agrária, cabendo à última a decisão terminativa.
O projeto poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis perante a primeira comissão, após sua publicação e
distribuição em avulsos.

Ação Legislativa:
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